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PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

  

  

Objeto: Parecer sobre o Projeto de Lei n° 03/2017, que “Cria 

o ‘Cartão Prioridade’, que assegura o direito à preferência 

de atendimento em Hospitais e Unidades de Saúde sediados 

no Município de Irati, às pessoas portadoras de deficiência 

física, sensorial e/ou mental, e dá outras providências.” 

 

 

Vistos, etc. 

 

 

Foi recebida por esta Assessoria solicitação oriunda da 

Presidência do Legislativo para a elaboração de parecer sobre o Projeto de Lei em 

epígrafe. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa parlamentar destinado à 

criação do “Cartão Prioridade” às pessoas com deficiência, com o objetivo de 

assegurar-lhes prioridade de atendimento nas unidades de saúde municipais.  

O referido projeto foi lido na sessão ordinária de 6 de março de 

2017. 

É o sucinto relatório.  

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

O presente projeto foi analisado em seus aspectos legais e 

constitucionais. 

A Lei Orgânica Municipal – LOM, no seu art. 52, II, atribui a 

iniciativa de projetos de lei a qualquer Vereador, regra que é replicada no Regimento 

Interno desta Casa de Leis (art. 106, caput). 
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No caso, verifica-se que o Projeto de Lei em análise objetiva 

obrigar os agentes públicos dos Hospitais e unidades de saúde municipais a 

cumprirem os comandos previstos nos arts. 8° e 9º da Lei Federal n° 13.146, de 6 de 

julho de 2015, que institui o Estatuto da Pessoa com Deficiência, a seguir transcritos: 

 

Art. 8o  É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar 
à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à 
maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à 
profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à 
reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao 
turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços 
científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à 
convivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes da 
Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras 
normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

 
Art. 9o  A pessoa com deficiência tem direito a receber 

atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de: 
I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 
II - atendimento em todas as instituições e serviços de 

atendimento ao público; 
III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto 

tecnológicos, que garantam atendimento em igualdade de condições 
com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais 
acessíveis de transporte coletivo de passageiros e garantia de 
segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de 
comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 
VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e 

administrativos em que for parte ou interessada, em todos os atos e 
diligências. 

§ 1o  Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao 
acompanhante da pessoa com deficiência ou ao seu atendente 
pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste artigo. 

§ 2o  Nos serviços de emergência públicos e privados, a 
prioridade conferida por esta Lei é condicionada aos protocolos de 
atendimento médico. 
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Como se pode notar, a propositura almeja resguardar o 

atendimento preferencial já garantido às pessoas com deficiência, por meio da edição 

do “Cartão Prioridade”. 

Diante do exposto, conclui-se que a proposição preenche os 

requisitos legais e constitucionais e está apta a ser apreciada pelo Plenário desta Casa 

de Leis. 

É o parecer. 

Irati/PR, 10 de março de 2016. 

 

 

ALAN GREGORY RETKVA 
Assessor Jurídico (OAB/PR n° 82.996) 

 


